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SUMÁRIO

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

;Decreto-Le,i n.' 244/80:

Crie o 'Comissariado ,para ,a XVll 'Exposição Europeia

de Arte.

Deoretc.Lei n,' í89A/81

Altera ra 'redacção dos artigos 1.',2.o,3,", 4.",9.o, 12,o,
13.', 15.", 16.", 17.", 18.'e 19.. do Decreto-Lei n..244/80,
de 22 'due Julho ,(Comissariado para a XVll, Exposição
,Euro,peia de Arte, Ciência e Cultura).

Declaraçã'o:

De ter rectificado o Decreto Regional n." 13/81/M, pu.
b,licado,no Diário da Re'públìca, I Série,,n." 141, de 23
de Junho de 1981.

Decreüo.Lei nv" 221/&1:

,Cr.ia o Gabinete do Aeroporto ,de Santa Catari,na.

Despadro NoirÌnativo n," 179/81=

Fixa a ve,rba a pagar p'elo Fundo de, Abastecimento raos

fablricantes de adubos sujeitos ao .regi.rne de preços
máximos, 'por tonelada de adubo tr:ansportado para as
'Regiões Autónomas da Madei.ra e dos Açores, na oam-
,panha de 1980/81.

Resol,trção n.' 424/ 81 :

Atribui ,um, subsídÍo à Ju,nta de. Freguesia de São Roque.

.Besol'ução n." 425/81:

Atribui 'u,m subs'ídi,o à União das Coo,penativas AgrÍco-
,las 'db ,Lacticínios e de Produtones ,6s Leite da llha da
rMadeira.

Fesolução n." 426/81:

€oncede u,m su.bsídio no valor dê Z$18 por litro de
gasóleo, para sonsumo nos barc,os de pesca da R'egião.

'Resolução n." &7/8lz

Concedte um'subsídio à denomineda ",Comissão de,Fes-
tas d,o,Dia d,o Tr:abalhadoÍ - í.o 'de,Maio/Bí".

'Eesolução n." 428/81=

'Cria .um fun,do de ,maneio para custear as despesas,

necessárias pAr,ar assegu.rar o fun'ciona,mento do estabe-
'lecimento,Comercial denominado oGold,e,n Gate,.

Besclução n.' 429/812

'Con,ce'd,e ,um 'sbsídio à direcção do qu.i'nzenário p,o,r-

,tosante,nse "O Dourado,"

Besolução nr'." 430/81 :

Concede um surbsídio à associação desportiva "A Co
,ruja".

,Resolução n," 431/8ll.

'Concede um subsídi,o às l.rmãs Franciscanas Missioná.
,rias 'de Maria.

Besolução, n.' 432/81:

Atribui um subsídio à Sociedade Columbófila da ,Ma.

dei ra.

Resol'ução n." 433/81=

,Alarga o seguro tescolar aos alu'nos do ensíno rp,repara"

tório que frequentam estabelecirme,ntos dê erlsino, p'artl.
cular e dete'rmina a abolição do pagamento de guoti"
zações para a ,acção social escoÌar relativamente aos
alu.nos abrangidos pela, escolaridade obrig'atória.

Fesof'ução n.' 434/81:

Concede um. s,ubsídio ao grupo ,D,es,portivo Águias do
Atlântico.

Resol,rçãc n.' 435/8lr

Declara a ,utilid,ade, pública da exproprÌação dos Ímó-
veis ,necessários à o,bra da ,E. .R. 10í, Porto iNoveAero-
,potÍto 

- concor.dância oom ,a antiga ,8.'R. í01, em São

'Pe'dro, freguesia e çoncelho de Santa Cruz e autoriza a
Secretaria RegÌonal do iEquipam,ento Social a tomar a
,respectiva posse e'dmi,nistrativa.

Reso,lução n." 436/8lt

tD'eclara a uti,lidade pública da expropriação d,os i,móveis
,necessá,rios à ,ob,râ d,e ar:ranj,o urbanístioo 'dia vila de
Câmara de Lobos B autoriza a Gâmara Municipal com-
petente a toma'r a ,res,pectiva posse administrativa.

Resolução n.' 437/81=

'Deterunina a pnomoção, a tí,tulo exoepcional, do ,encar.

'r':eg,ado-g'eral Manue,l Jan'uário, de Agrela da Seqetaria
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Regional 'do Equirpame'nto Social à categoria de cheÍe
de serviços.

Resolução n." 438/81

Aprwa a p.noposta de lei qu,e corÌdiciona a extraceão
de areias na orla marítima da Região.

Be,so,lução n," 439 /81 t

Ap'rova a'ced'ência de uma parcela de te,rreno da deno-
mÌn.ada "Fazenda PestanaD, .looa,lizada ao sítio do Lu.gar
d'e Baixo, freguesia da 'Ponta do S'ol ,e autoriza a cele-
bração ,C,a respecti\/a escritura pública, outorgando, em
'representação da 'Fegião, o Secr,etário Regional da
Agricultura e Pescas.

Resol,tção n." 440/81

Autoriza ,a celeb.ração de contrato <le arrendam.e,nto
,rural do prédio rústico, ,localizado ao sítio do Janelro,
conoelho de Santa Cruz, com Jorge Josó Silvesfte
Gonçalves e delega ss ,poderes de ,representação da
Reg,ião, na ,asrs,inatura do contrato, n.o Secretário Regio-
'nal de Agricultura ,e'Pescas.

ResoluÉo n." 441/81:

AutorÍza a ampliação das instalações da 'Delegação do
Banoo Totta & Açores, cotÌÌ sede à Rua do Aljube.

Resol,uçãe n," 442/81:

R,atiÍica o despacho do Secretário Begional do Equipa-
mento Social, rêxarado a 1Z de Julho de í980, ,que pro-
ced'eu à rp,romoção do funcionário ,Francisco 'Enoque
R,od'rigue.s à categoria de chefe de serviços.

Resolução n.' 443/8ll

Conc-ede u,m subsídio à Cas,a do Povo da ,ponta do Sol.

R,Esolução n.' M/81:

'Determina a solicitação ao Governo da ,República do
desencadeamento das acções nor,mativas. necessáries à
conoretizaçã,o de um em,préstimo destinado ao financia_
mento de diversos .investimêntos do Plano da Região.

Resoltção n." 445/81t

Atribui um,subsídio às Câmaras MunicÍpais da Hegião.

Portaria n.'68/81:

,Determ,i,na a equiparação a dÍre,ctor de serviços d,o lu.
gar 'ocupad,o pelo téonico superior principal António
José Jardim Faria do Se,rviço de Apoi,o às Fequen,as e
Médias'Em,presae lndustriais.

Fortaria n.72/81t

'Faculta ao govenno a negociabllid,ade oom as institui-
ções de crédito dos em'préstimos a conce,der ao ab,rigo
da Fortaria n," 54/80, de 2 de Maio.

Porhria n.' 73/81:

Estabrelece o ,u,niforme a usar pelos motoristas € contí.
'nuos que prestam se'rviço nos Gabinetes dos membros
,do Gnverno-

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO BEGIONAL E
SECBETARIA REGIONAL DO PLANEAMENTO
E FINANçAS

'PoÌtaria n.' 70/81 :

Autoriza transferência e reforço de verbas no orça-
mento da Região Autónoma da Madeira.

Poítaria n." 74/81:

Dá n'ova ,redacção aos quadros de ,pessoal a que se
re'p,ortam ,s Iì.o 2 ê o ,n.' 3 CiO artigo 26." do Decreto Re-
gu'lam'entar,Regional n,. 4/81 /M, d,e i7 de,Março.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E
SECRETARIAS REGIONAIS DO PLAN,EAMENTO
E F|NANÇAS E DA EDUCAÇÃO E CULïURA

Portaria n." 75/81

Autoriza trransferência e reÍorço de verbas no orça.
'mento da Hegião Autónoma da Madeira.

SECHETAHIA REGIONAL DO PLANEAMENTO
, p1514çrÇAS

Portaria n.' 71/81

Autoriza tra,nsferôncia ,e ,reÍorço de verbas ÍÌo orçame.n-
to da Begião Autónoma da Madeina.

'Portania n." 78/81

Autoriza transfe.rência e reforçs de verbas no orça-
m'ento da Região Autónoma da Madeira.

SECRETARIA REGIONAL DO PLANEAMENTO
E FINANÇAS E DO TRABALHO

Portaria n.' 77/81:

Autoriza transferência e rreforçq de verbas ,no orça-
mento da Begião Autónom.a da Madeira.

,Portaria n." 78/81:

Autoriza transferênci,a e refiorço de verbas no orçà-
mento da Região Autónoma da Madeira.

ï///t/tm///////n/vt//I/////////////t//t///

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Conforme o preceituado no art.o 8.", alínea a)
do Decreto Regional n." 6/ZT/M, de 2i de Abril, e
em execução da Portarian." 4gfTT, de 2g de Novem-
bro, da Presidência do Governo Regional da Madei-
ra, transcrevem-se os seguintes diplomas:
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n." 244/80

de 22 de Julho

Com o objectivo de evidenciar a universalida-
de do espírito europeu e sublinhar a comunidade
do património cultural da Europa, nomeadamente
nos seus aspectos artísticos, tem vindo a realizar-
-se de dois em dois anos, no âmbito do Conselho
da Europa e em sucessivos países membros, uma
exposição europeia de arte.

A Portugal caberá a organização da XVll Expo:
sição deste ciclo, a qual se realizarâ em 1982 e se-
rá subordinada ao tema "Os descobrimentos.por-
tugueses e a Europa do Renascimento".

São múltiplas e complexas as tarefas neces-
sárias à concretização de uma iniciativa de tão
grande responsabilidade e tão elevado prestígio
intêrnacional, pelo que se justifica a criação, desde
já, de uma estrutura adequada às funções que terão
de ser desempenhadas, ao mesmo tempo que é
preciso dispor dos necessários instrumentos legais
e financeiros.

O Governo deereta, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 201." da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.d É criado, no âmbito da Presidência
do Conselho de Ministros, o Comissariado para a
XVll .Exposição Europeia de Arte, a qual terá lugar
em Lisboa, em í982, sob os auspícios do Conselho
da Europa, e será subordinada ao tema "Os desco-
brimentos portugueses e a Europa do Renasci-
mento".

'Art. 2." Ao Comissariado compete:

a) Organizar a exposição, assegurando uma es-
treita colaboração com os países participantes;

b) Dinamizar o apoio das estruturas nacionais,
nomeadamente dos serviços competentes da Se-
cretaria de Estado da Cultura;

c) Garantir a execução, através de meios au-
dio-visuais e outros, dos objectivos pedagógicos e
formativos da exposição, bem como do seu registo
para aproveitamentos futuros;

d) Promover no País e no estrangeiro a ne.
cessária divulgação da exposição,

Art. 3.' O Comissariado é dotado de persona-
lidade jurídica.

Art. 4.' í - O Comissariado é dirigido pôr
um comissário-geral, o qual será coadjuvado no

exercício das suas funções por um comissárÍo-
-adjunto e por um número máximo de três comissá-
rios técnicos.

2 - O Comissariado compreende os seguintes
órgãos:

a) Comissão cultural;

b) Comíssão executiva;

c) Grupo de trabalho do catálogo;

d) Arquivo técnico;

e) Serviços administrativos.

Art.o 5."* 1 - O comissário geral é nomeado
pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, sob pro-
posta do membro do Governo responsável pela
área da cultura.

2 - A comissário-geral tem direito ao venci-
mento correspondente a Secretário de Estado, ces-
sando as suas funções no prazo referido no artigo
25." do presente diploma.

Art.' 6.o Compete ao comissário.geral:

a) Estruturar e dirÍgir o Comissariado de acor-
do com os objectivos definidos no presente di-
ploma;

b) Estabelecer o plano e orientar a execução
da exposição;

c) Representar o Gomissariado em juízo ou
Íora dele;

d) Estabelecer a coordenação com dÍversos
departamentos do Estado e com as autarquias
locais;

e) Estabelecer, em colaboração com o Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, a coordenação
com as missões diplomáticas e os organismos in-
ternacionais relacionados com a exposição referida
no artigo í.o;

f) Decidir sobre a aplicação dos fundos do Co-
missariado, mediante parecer da comissão exe-
cutiva;

g) Nomear o pessoal técnico e administrativo
indispensável para o funcionamento do Comissa-
riado;

h) Delegar no comissário-adjunto as compe-
tências previstas nas alíneas anteriores.

Art. 7." * 1 -O comissárÍo-adjunto é nomea-
do pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, sob
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proposta do membro do Governo responsável pela
área da cultura.

2 - O comissário-adjunto tem direito ao venci-
mento correspondente a director-geral.

Art. 8.' Compete ao comissário-adjunto coadju-
var o comissário-geral nas funções que a este es-
tão confiadas e orientar e coordenar os serviços
administrativos do Comissariado.

Art. 9." - 1 - Os comissários técnicos são
nomeados pelo membro do Governo responsável
pela área da cultura, sob proposta do comissário-
-geral.

2 - Os comissários técnicos têm direito ao
vencimento correspondente a subdirector-geral.

Art. í0.' Os comissários técnicos gozam da
competência que especificamente lhes for confe-
rida por despacho de nomeação, no âmbito das atri-
buições do Comissariado.

Art. 1í.' A comissão cultural é presidida pelo
comissário-geral e será constituída por personali-
dades de reconhecida competência nos domínios
especificamente relacionados com a temática da
exposição, a nomear por despacho do comissário-
-geral.

Art. 12.'A comissão cultural reune ordinaria-
mente duas vezes por mês e extraordinariamente
sempre que convocada pelo comissário-geral.

Art. 13." Constituem a comissão executiva:

a) O comÍssário-geral, que preside;

b) O comissário-adjunto;

c) Os comissáríos técnicos;

d) Um representante da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública;

e) Um representante do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros;

f) Um representante do lnstituto português do
Património Cultural, da Secretaria de Estado da
Gultura; :

g) Um representante do Gabinete das Rela-
ções Culturáis lnternacionais, da Secretaria de Es-
tado da Cultura;

h) Um representante do grupo de trabalho do
catálogo;

i) O chefe dos serviços administrativos do
Comissariado;

l) Ouaisquer outras individualidades, a desig-
nar pelo comissário-geral, que prestem colaboração
ao Comissariado nos termos dos artigos íí.o e 18."
do presente diploma.

Art. 14.' Os elementos que integram a comis-
são cultural e a comissão executiva que não sejam
funcionários da Secretaria de Estado da Cultura ou
que não prestem serviço permanente no Comissa
riado têm direito a uma gratificação a fixar por des-
pacho conjunto do Ministro das Finanças e do pla-
no e do membro do Governo responsável pela área
da cultura.

Art. 15." Compete à comissão executiva:

a) Levantar as dotações consignadas ao Co-
missariado, mediante requisição de fundos a enviar
à respectiva delegação da Direcção-Geral da Con-
tabilidade Pública;

b) Depositar as importâncias que não tíverem
imediata aplicação;

c) Emitir parecer sobre a matéria constante da
alínea b) do artigo 6.o do presente diploma e ela-
borar a conta de gerência de acordo com o ar-
tigo 24.";

d) Superintender na aplicação de fundos do
Comissariado.

Art. 16.'A assinatura das requisições de fun-
dos e dos cheques deverá ser feita pelo comissá-
rio-adjunto e pelo representante da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública.

Art. 17." Ao Comissariado serão afectas as re-
ceitas provenientes de subsídios ou outros donati-
vos de instituições nacionais ou estrangeiras para
a exposição réferida no artigo 1." do presente
diploma.

Art. í8." O grupo de trabalho do catálogo e o
arquivo técnico serão integrados por técnicos espe-
cializados, a designar pelo comissário-geral.

Art. 19." O comÍssário-geral fica autorizado a
requisitar, nos termos da lei geral, pessoal para o
serviço do Comissariado ou a contratar outro pes-
soal, o qual prestará serviço na modalidade de con-
trato a prazo, não adquirindo por esse facto quál-
quer vínculo à função pública.

Art. 20.'ïodos os serviços do Estado, museuq
bibliotecas e arquivos do continente e regÍões aul
tónomas, empresas públicas e nacionalizadas e
autarquias locais fornecerão ao Comissariado os
elementos que, para a boa execução dos seus
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objectivos, lhes forem solicitados, devendo as en-
tidades responsáveis colocar à disposição do Co-

missariado, mediante termo de entrega, o que lhes
for pedido, tomando este todas as precauções para
garantir a sua guarda e conservação.

Art. 21." Para a guarda das obras e objectos
de arte nacionais ou estrangeiros, quando em trans-
porte, em exposição ou em depósito, pode o co-

missário-geral solicitar aos Ministérios respecti-
vos, a título gratuito, a colaboração das competen-
tes forças de segurança.

Ayt. 22." O Comissariado fica autorizado a ce-

lebrar contratos de seguro para o transporte e
guarda de objectos necessários à exposição.

Art. 23." As contas das despesas realizadas em
cada ano, até ao encerramento da exposição, serão
sujeitas, até ao fim do mês de Fevereiro do ano

seguinte, aos vistos do Primeiro-Ministro e do Mi'
nistro das Finanças e do Plano, sem prejuízo da

sua apreciação pelo Tribunal de Contas.

Art.243No prazo de seis meses após o encer-

ramento da exposÍção, o comissário-geral apresen-

tará ao Governo o relatório de actividades do Co-

missariado.

Art. 25.' No prazo de quarenta e cinco dias
após a apresentação do relatório, a comissão exe-

cutiva enviará ao Tribunal de Contas a conta da sua

gerência, devidamente discriminada e documenta-
da, a fim de ser julgada por este Ïribunal.

Art. 26." - 1 -O Comissariado disporá, para

os encargos a suportar no presente ano, das ver'
bas apropriadas previstas no orçamento do Fundo

de Fomento Cultural.

2 - Para os anos seguintes será inscrita no

orçamento de Encargos Gerais da Nação a dotação
global adequada.

Art.27.' As dúvidas que se suscitarem na exe-

cução e aplicação do presente diploma serão resol-
vidas por despacho do Pri'meiro'Ministro, e do Mi-
nistro das Finanças e do Plano quando envolverem
matéria financeira.

Ar,t. 28.' A partir do encerramento da expqsi-

ção, manter-se-á apenas em funções o'pessoal que

o comissário-geral designar para os efeitos previs-

tos nos artigos 24." e 25.' do presente diploma.

Art. 29..o Este diploma entra em vigor no dia
imediato ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de

30 de Maio de 1980. - DÍogo Pinto de Freitas do
Amaral.

Promulgado em 7 de Julho de 1980.

Publique-se.

O Presidente da República, ANïONlO RAMA-
LHO EANES.

Decreto-Lei n.' {89-A/Bi

de 3 de Julho

Considerando ser necessário introduzir algu-

rnas alterações e ajustamentos no texto do Decre-

to,Lei n." 244180, de 22 de Julho, que criou o Co'
rnissariado para a XVll Exposição Europeia de Arte,
tendo em conta a experiência rèsultante da sua

execução;

Ouvidos os governos regionais:

0 Governo decreta,'nos termos da alíneâ a) do

n." 1 do artigo 201." da Constituição, o seguinte:

Artigo único. Os artigos 1.o,2.o,3'o, 4'o, 9.",12.",
13.", í5.', 16.o, 17.o, 1B.o e 19.' do Decreto-Lei n'"

244/80, de 22 de Julho, passam a ter a Seguinte

redacÉo:

Arügo í." É criado, no âmbito da Presidência
do Conselho de Ministros, o Comissariado para a

XVll Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura,
a qual terá lugar em Lisboa, em 1983, sob os aus'
pícios do Conselho da Europa, e será.subordinada
ao tema "os descobrimentos portugueses e a Eu'

ropa do Renasclmento".

Art. 2.'Ao Comissariado comPete:

a)

b)

c)

d)..

e) lncrementar e apoiar a redlização de expo-

sições cuja temática se enquadre nos objectivos
gerais da XVll Exposição Europela le Arte, Ciência
e Cultura, em locais historicamenb significativos
quer do continente quer das regiõeÉautonómas;

f) Apoiar, em estreita colabora€o com o lns-
tituto Português do Livro, da Secret{ria de Estado
da Cultura, a edição de obras origirnis relaciona-
das com a temática da exposição ot a reedição
de outras que se encontrem em depeito.
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Art. 3.' O Comissariado é dotado de persona_
lidade jurídica e goza de autonomia administrativa.

Art. 4.' - 1 - O Comissariado é dirigido por
um comissário-geral, o qual será coadjuvado, no
exercício das suas funções, por um comissário-
-adjunto e por um número máximo de cinco comis-
sários técnicos.

2_ ..

Art.9.'-1-.
2 - Entre os comissários técnicos incluir-se-á ,

um representante da Região Autónoma dos Açores
e outro da Região Autónoma da Madeira, nomeados
pelos respectivos governos regionais.

3 - Os comissários técnÍcos têm direito ao
vencimento correspondente a subdirector-geral. :

Art. 12." A Comissão Cultural reune ordinaria-
mente uma vez por mês e extraordinariamente
sempre que convocada pelo comissário-geral.

Art. 13.' Constituem a comissão executiva:

a) ... ...

b)

c)

d)

e)

f)

s)

h) Um representante do Ministério da Educa-
ção e Ciência;

i)

Compete à comissão executiva:

c) Emitir Érecer sobre a matéria constante da
alínea f) do artgo 6." do,p,resente diploma e,elabo-
rar a conta de jerência de acordo com o artigo 2S...

Art." 16.'-- 1 - A assinatura das requisições
de fundos e ros cheques deverá ser feita pe,lo co-
missário-adjtnto e pelo representante. da Dìr.ecção-
-Geral da Coitabilidade pública.

' 2- A rdjudicação de obras, e as despesas com

a aquisição de equipamentos e serviços efectuar _

-sê.ão sem dependência de quaisquer formalidades,
nomeadamente as previstas no Decreto-Lei n.o
211/79, de 12 de Julho.

3 - As minutas de contratos e as propostas
de aquisição ou de pagamentos ficam sujeitas à
aprovação do membro do Governo que tem a seu
cargo a tutela do Comissariado, quando envolvam
encargos superiores a 200 000$00.

Art. 17.. Ao Comissariado serão afectas as
receitas p,rovenientes de subsídios e outros donati-
vos de instituições nacionais ou estrangeiras e bem
assím as proveníentes da venda de catálogos, publi-
cações, meios audio-visuais, reproduções de obras
de arte, medalhas, bilhetes de ingresso e quaisquer
outras resultantes de actividades afins da expo_
sição.
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Rrt. 18."-.1 - Os trabalhos relativos ao ar-
quivo técnico e à organização do catátogo serão da
responsabilidade de técnicos qualificados, a desÍ_
gnar pelo comissário-geral, através de qualquer das
formas previstas no artigo ig.".

2 - Os técnicos referidos no número anterior
serão coordenados por um comissário técnico, a
nomear nos termos do artigo í0...

Art. 19." - I - O comissário_geral fica auto-
rizado a requisitar a outros serviçÃ pessoal que
já'possua a qualidade de funcionário ou agente,ou
a contratar outro pessoal sob a modalidade de con_
trato a prazo, o qual não adquirirá, por esse facto,
qualquer vínculo à Função pública.

2 * O regime da requisição prevista no nú-
mero anteríor é o seguinte:

a) A requisição dependerá do acordo prévio
do funcionário ou agente a requisitar e da anuência
do membro do Governo de que dependa;

b) O despacho de requisição fixará a respec_
tiva remuneração, sendo esta suportada pelo Co.
missariado;

c) O pessoal requisitado manterá o seu lugar
de origem, onde lhe será contado todo o tempo de
serviço prestado no Comissariado, podendo no en_
tanto, tal lugar ser provido interinamente.

3_.Ao pessoal contratado a prazo é aplicã_
vel o regime previsto ,no n." 2 do artigo 3."'do
Decreto-Lei n.. í46-C/80, de Maio.

4 - O Comissário poderá contratar colabora-
dores para a execução de tarefas ou trabalhos es-
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pecíficos, cuja realização seja essencial para a ex-
posição, os quais não adquirem a qualidade de
agentes.

. 5 - As despesas resultantes dos contratos
celebrados nos termos do anúncio anteriol apli-
ca-se o disposto no artigo í6..

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
4 de Maio de 198í . - Francisco José pereira pinto
Balsemão.

Promulgado a 30 de Junho de í98i.

Publique-se.

O Presidente da Repúblíca, ANïON|O RAMA-
LHO EANES.

DECTARAçÃO

Rectificação

Secretaria.Geral

de 15 de Julho

Segundo comunicação do Gabinete do Ministro
da República para a Região Autónoma da Madeira,
o Decreto-Regional n." 13/81/M, publicado no .Diá-
rìo da República", 1." série, n.o 141, de23 de Junho
de 1981, cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaría-Geral saíu com as seguintes inexacti.
dões, que assim se rectificam:

No n.o 4 do preâmbulo, onde se lê (que criaram
o Hospitalar do Funchal e os Gentros Regionais de
Saúde Pública e da Segurança Social", deve ler-se
(que criaram os Centros Hospitalar e Hegionais de
Saúde Públíca e de Segurança. Social.

No artÍgo 32.o, onde se lê "Haverá as seguintes
direcções: "deve ler-se "Haverá as seguintes di-
recções de serviços", devendo suprimir-se conse-
quentemente a expressão "direcção de serviços"
nas alíneas a), b) e c) deste artigo.

No artigo S3.',-onde se lê "Haverá as seguintes
direcções" deve ler-se "Haverá as seguintes direc-
ções de servÍços"; devendo eliminar-se, do mes.
mo modo, a expressão "direcção de serviçosr coos.
tante das alíneas a), b) c) e d) deste artigo.

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros, 1 de Julho de 198í. - O Secretário-
-Geral, França Martins.

MrNrsTÉRto DAs FTNANçAS E DO PLANO

Decreto.Lei n." 221/81

de 17 de Julho

Verifica-se a necessidade premente, a nível na"
cional e regional, de se dotar a MadeÍra com a infra.
-estrutura aeroportuária adequada à satisfação do
previsível aumento do tráfego aéreo, tanto mais que
a Madeira não pode perder a sua posição privilegia.
da no que respeita ao turismo.

Com o presente diploma é criado, com carác.
ter eventual, no Ministério das Finanças e do plano,
o Gabinete do Aeroporto de Santa Catarina, instru.
mento orgânico que irá permitir a concretização
deste grande empreendimento nacional.

Nestes termos:

.Ouvidos os órgãos do Governo Regional da
Madeira:

O Governo decreta, nos termos da alínea a)
do n.' 1 do artigo 201." da Constituição, o seguinte:

Artigo 1." - 1- É criado, com carácter even-
tual, o Gabinete do Aeroporto de Santa Catarina,
com personalidade jurídica e autonomia adminis-
trativa.

2 - O GabÍnete do Aeroporto de Santa Cata-
rina ficará na dependência directa do Ministro das
Finanças e do Plano.

Art. 2." O Gabinete terá as suas instalações
principais na Região Autónoma da Madeira.

Art. 3.'O Gabinete do Aeroporto de Santa Ca-
tarina tem por fim a gestão técnica e financeira
do empreendimento, competindo-lhe, no,meada-
mente:

a) Promover a elaboração de todos os estudos
que se tornem necessários para a realÍzação da
obra ou com ela relacionados;
' b) Preparar a elaboração doè contratos para a
execução do empreendimento e fiscalizar o seu
cumprimento;

c) Representar o Governo em todos os actos
relacionados com os estudos e a realização deste
empreendÍmento;

d) Assegurar a cooperação dos demais servi-
ços e entidades que intervenham no estudo da obra
e 'prestar essa cooperação aos serviços de outros
departamentos do Estado, quando necessário;
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e) Dirigir e físcalizar os trabalhos;

f) Promover o pagamento das despesas;

g) Promover o estudo do futuro regime de ex-
ploração do conjunto do empreendimento.

Art. 4.'- 1 - O Gabinete será constituído por
um director, dois subdirectores e um secretário.

2 - O director designará, por despacho, um
dos subdirectores para o substituir nas suas fathas
e impedimentos. i

3 - O director, os subdirectores e o secretá-
rio constituirão o conselho administrativo do Ga-
binete.

Art. 5.' - 1 - O director e os subdirectores
serão nomeados pelo Ministro da tutela. O director
será da livre escolha daquele Ministro e os sub-
directores serão indicados um pelo presidente do
Governo Regional da Madeira e outio pelo Minis-
tro dos Transportes e Comunicações.

2 - O secretário é igualmsnte nomeado pelo
lVlinístro da Tutela, competindo-lhe superintender
nos serviços administrativos e de expediente do
Gabinete e coordenar os estudos dos problemas de
carácter financeiro.

Art. 6.' O Gabinete poderá solicitar assistên-
cia a entidades públicas ou privadas para a pros-
secução das atribuições que lhe estão cometidas.

Art.o 7.o - 1 - O director, os subdÍrectores e
o secretário poderão exercer as suas funções em
regime de comissão de serviço.

2 - Se for julgado conveniente, aqueÍas fun-
ções poderão ser exercidas em acumulação com
outro cargo ou cargos que estejam desempenhan-
do.

Art. 8." O pessoàl técnico, administrativo e
auxiliar necessário ao funcionamento do Gabinete
será assegurado pelo Governo Regional da Ma-
deira, pelo MinistérÍo das Finanças e do plano ou
por outros Ministérios interessados.

Art. 9.' Os vencimentos ou gratificações dos
membros do Gabinete e do pessoal a ele afecto
serão fixados por despacho do Ministro da Tutela.

Art. 10.' - í - As despesas do Gabinete
serão suportadas por verbas especialmente ins,cri-
tas no orçamento do Ministério das Finanças e
do Plano.

2 - Mediante processo de alteração do or-

çamento vigente, transitarão para o Gabinete no
presente ano económico as verbas para o efeito
necessárias.

3 - O Gabinete requisitará a 2." Delegação
da Direcção-Geral da Contabilidade pública, por
conta das verbas destinadas à construção do Aero-
porto de Santa Catarina, as importâncias de que
necessita para o pagamento das suas despesas.

4 * As importâncias referidas.no número an-
terior serão depositadas à ordem do Gabinete na
Caixa Geral de Depósitos, devendo a respectiva
conta ser movimentada por meio de cheques, que
terão obrigatoriamente as assinaturas do direc-
tor e do secretário ou, em caso de impedimento,
dos seus substitutos.

Art.o 11.o O Gabinete prestará anualmente
contas da sua gerência ao Tribunal de Gontas.

A,rt. 12." As dúvidas de interpretação e de
aplicação do presente diploma serão resolvidas
por despacho do Ministro.das Finanças e do pla-
no.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros
de 21 de Maio de 1981, - Francisco José perei-
ra Pinto Balsemão.

Promulgado em B de Julho de 1981.

Publique-se

' O Presidente da Hepública, ANïóNÍO BAMA-
LHO EANES.

MrNrsTÉRtos DAs FTNANçAS E DO PLANO, DO
COMÉRCIO E TURISMO, DA INDÚSTRIA E ENERGIA

E DOS TRANSPORTES E COMUNTCAçÕES

Despacho Normativo n.. l7glgl

Ao abrigo do disposto nos pontos 5) e 6) do
n.o 3.o da Portaria n.' 987/80, de 15 de Novembro,
determina-se o seguinte:

1.o O Fundo de Abastecimento pagará aos fa-
bricantes de adubos sujeitos ao regime de pre.
ços máximos, por tonelada de adubo transportado
para as BegÍões Autónomas da Madeira e dos Aço-
res, na campanha 1980-1981, a verba de 33BB$.

2. A Direcção-Geral de Coordenação Comercial
procederá ao apuramento mensal das verbas a
que se refere o número anterior, as quais comuni-
cará ao Fundo de Abastecimento.
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3.' Este despacho produz efeito a partir de
1 de Julho de 1980.

Ministérios das Finanças e do plano, do Co-
mércio e Turismo, da lndústria e Energia e dos
ïransportes e Comunicações,24 de Junho de iggi.

- O Ministro das Finanças e do Plano, João Antó-
nio de Morais Leitão. - O Ministro do Comércio
e Turismo, Alexandre Vaz Pínto. - Pelo Ministro
da Indústria e Energia, Alberto António Justiniano,
Secretário de Estado da lndústria. - O Ministro
dos Transportes e Comunicações, José Carlos pin-
to Soromenho Viana Baptista.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAT

Resolução n.' 424/81

O Governo RegionaÍ da Madeira, reunido em
plenárío em g de Julho de igBí, resolveu:

Atribuir um subsídio de 90 000$00 à Junta de
Freguesia de São Roque.

Presidência do Governo Hegional, 9 de Julho
de '198í. 

- O Presidente em exercício, Manue!
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.' 425/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em g de Julho de 1g8i, resolveu:

Atribuir um subsídio de 14Sgi contos, refe-
rente ao mês de Julho, à União das Gooperativas
Agrícolas de Lacticínios e de Produtores de Leite
da llha da Madeira, a fim de manter o preço do
leite aos produtores.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

nesolução n.. 426/8l

' O Governo Fegional da Madeira, reunido em
plenário em 9 de Julho de 1981, resolveu:

1 - Conceder excepcionalmente até ser efec-
tuado um estudo detalhado e profundo ao sector
ilustrativo da real situação das Pescas em todas

as suas implicações industriais e comerciais, um
subsídio no valor de 7$,l8 por litro de gasóleo
para consumo nos barcosìe pesca na Região.

2 - Fica encarregado o Secretário Regional
da Agricultura e Pescas de elaborar o referido es.
tudo com a brevidade possível.

3 - De iguál modo devem ser adoptadas me-
didas de efícaz controle no abastecimento a to-
das as embarcações de pesca, devendo para o
efeito a Secretaria emanar as orientações neces-
sárias, nomeadamente no período de colaboração
da Guarda Fiscal.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 1981. - O Presidente em exercício, Manueí
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.' 427 /81

O Governo Regional da Madeira,.reunido em
plenário em g de Julho de 1g81, resolveu:

Conceder um subsídio de 90 contos à .Comis-
são de 'Festas do Dia do Trabalhador * 1." Maio/
f81 ,,.

Presidência do Governo Regionâ|, g de Julho
de 1981. -_ O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução ,n." 428/81

Considerando que pelo despacho n.o 30/81, de
29 de Junho, do Presidente do Governo Regional,
foram cometidos ao Secretário Regional do Tra-
balho a tutela e encargos sobre o pessoal do res-
taurante "Golden Gate";

Considerando que se encontram já acertadas
pelos Secretários Regionais do Trabalho e, do Pla-
neamento e Finanças as dotações orçamentais
necessárias à execução do referido despacho;

Nestes termos, o Governo Regional da Madei-
ra, reunido em plenário em g de Julho de 1981, re-
solveu:

í - Criar um fundo de maneio no valor de
500 000$00 para ocorrer a despesas necessárias
para assegurar o funcionamento normal do restau-
rante "Golde,n Gate".

2 - A movimentação de verbas deste fundo,
bem como das escritas e despesas daquele esta-
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Í
belecimento será efectuada por um encarregado
nomeado para o efeito pelo Secretário Regional
do Trabalho.

Presídência do Governo Regional, g de Julhode 1981. - O presidente urn u*ur.í"io, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.. 429/Sl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em g de Julho de i981, resolveu:

Conceder um susbsídio de 24 050$00 à Direc_
ção de "O DouradoE ,para pagamento de despesas
referentes à publicação daquele quinzenário por-
tosantense.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de í981. - O presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 43A/Bl

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em g de Jutho de i981, resolveu:

Conceder um subsídio de iSO 000$00 à Asso_
ciação Desportiva "A Coruja, como comparticipa-
ção na aquisíção de um terreno destinado à cons-
trução da sua sede social.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 198í. - O presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 431/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em g de Julho de 198í, resolveu:

Conceder um subsídio de 71 000$00 às lrmãs
Franciscanas Missionárias de Maria para aquisição
de equipamento destinado ao Lar de Estudantes de
Santa Clara.

Presidência do Governo Regional, g de Julhode 198i, - O presidente *r -u*ur"i"io, 
Manuel

Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 492/91

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em g de Julho de íggí, resolveu:

Atribuir um subsídio de 102 744fi00 à Sociedade
Columbófila da Madeira como comparticipação nas
despesas efectuadas com a realização no Funchal
da Exposição Internacional Columbófila.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julhode 1981. - O presidente 
", 

-"""r"í"io, 
Maruel

Jorge Bazenga Marques.

Resolução n.. 4gg/gl

Constituí objectivo programático do Governo
Regional a gradual equiparação entre os ensinos ofi_
cial e particular, tendo vindo a ser tomadas diversas
medidas conducente,s à concretização desse es-
copo.

Por outro lado, e tendo em vista a institui-
ção da gratuitidade plena da escolaridade obrigató-
ria, o. Governo Regional aboliu já o pagamento pe_
los alunos dos ensinos primário e preparatório da
taxa correspondente ao prémio anual do seguro
escolar.

Entende-se dever ser agora tornado extensivo
o seguro escolar aos alunos do ensino preparatório
que frequentam estabelecímentos de ensino par_
ticular a funcionar em regime supletivo e também
abolir o pagamento de quotização para a acção so-
cial esco{ar relativamente aos alunos abrangidos
pela escolaridade obrigatória, a exemplo do consig-
nado na Portaria n.. 562/81, de 6 de Julho, publicadã
no Diário da República n3 152,1 Série de 6 de Ju_
lho de í981.

Nestes termos, o Governo Regional da Madei-
ra, reunido em plenário em g de Julho de i98í, re_
solveu:

I - Os alunos do ensino preparatório que fre-
quenta,m estabelecimentos de enôino particular a
funcionar em regime supletivo passam a ser abran.
gidos pelo seguro escolar.

2 
-'Ê. 

abolido, relativamente aos alunos do en_
sino preparatório oficial, o pagamento da quotiza-
ção para a acção social escolar.

3 - Sâo igualmente isentos do pagamento de
quaisque,r quotizações para a acção social escolar
os alunos referidos em í.

4 - São revogadas todas as disposições em
contrário.
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5 * A presente resolução produz , efeitos a
partir do ano escolar 1.981/92.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de í981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 434lgl

Tendo em vista a deslocação aos Açores para
participar na volta à llha de são Miguel, do Grupo
Desportivo Águias do Atlântico, o Governo Hegio-
nal da Madeira, reunido em plenário em g de Julho
de 1981, resolveu atribuir um subsídio de 40 contos.

Presidência'do Governo Hegional, 9 de Jutho
de í981. O Presidente em'exercícío, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n."  iE/St

Usando da faculdade que lhe é conferida pelo

'Resolução n." 496/91

No uso da competência que lhe é conÍerida pe-
lo Decreto-Lei n.o 181/Tg, de 12 de Jun,ho, 

" 
por. ihe

ter sido requerido pela Câmara MunÍcipal do con-
celho de Câmara de'Lobos, o Governo Regional da
Madeira, reunido em plenário em 9 de Julho de
1981, resolveu: '

Ao abrigo e nos termo$ dos Artigos 10.o-1 e
14."-1 do Decreto-Lei n.o 845/26, de 1í de Dezem_
bro, ficam declarados de utilidade pública, com ca-

Decreto-Lei n.. 1B1f7g, de 12 de Junho, o Governo
Regional da Madeira,, reunido em plenário em g
de Julho dè 1981, resolveu:

_ Ao abrigo'e nos termos dos Artigos j0..-1 do
Decreto-Lei .n." 845|Z6, de. 1i de Dezembro, ficam
declarados de utilidade pública, com carácter de
úrgência da expropriação, os imóveis assinàiadãs
na planta anexa e necêssáríos à "óbra dá-ER í0i,
Portq Novo' 

-.Aeroporto 
'- concordância com a

antiga ER 101, em São pedro,;, fregues'iâ e còncelho
dê Santa Cruz, a realizar poi estã'Governo Regio_
nal, através da sua SecretarÍa Regional iJo fquipa_
mgnto Social. . 

' '; '

Em consequência, e simu.ltaneamente, é auto-
rizad.a a qofredita Secretaria Regional do Equipa-
mento Social a tomar posse administrativa dos
mesmos imóveis, ao abrigo e nos termos do n.o 1

do Art.' 17." do citado Decreto.Lei n." 845/26, por
se considerar,tal posse índispensávei à prossecu-
ção dos trabalhos respectivos, neste momento, já
em execução.

Presidência do Governo Regional, g de Jul,ho
de,1981. 1 O presídente em exercício, Manue!
Jorge Bazenga Marques.

rácter de urgência das expropriações, os imóveis a
seguir identificados e necessários à "Obra de
arranjo urbanístico da Vila de Câmara de Lobos", a
levar a efeito pela respectiva Edilidade.

Em consequência, é, simultaneamente, autori_
zadaa referida Câmara Municipal de Câmara de Lo-
bos, a tomar posse administrativa, prevista no Ar-
tigo 17."-1 do citado Decreto-Lei n.. 845/26, dos
mesmos imóveis, por se consíderar tal.posse indis-
pensável ao início imediato dos respectivos traba-
lhos,

rrÈ-aIE;-
'srcRErÂnlÂ 00-.sljpÂilEfl r0 s0ctÁltttt_ I u

r lt.ü

o
Ë

.ì

oo
o

nil6r
zl

1--'-1
ÍÉll

tt:l tmr3 ff [qn0D

StaEE



344

1 - Prédio rústico e respectivas benfeitorias,
com todos os seus direitos e regalias, acessões
e servidões, pertences e acessórios, sem reserva
alguma, com a área de Bí0 metros quadrados, loca_
lizado na Rua da Carreira (sítio do Espírito Santo
e Calçada), freguesia e concelho de Câmara de Lo-
bos, confrontante do Norte com a Rua Doutor João
Abel de Freitas, do Sul com a È. n. tOt, do Leste
com a Rua da Carreira e do Oeste com o Caminho
do Espírito Santo e Calçada e Francisco de Abreu
Petim; descrito na Conservatória do Registo predial
do Funchal sob o n.o 35 544, a folhas 146 do livro
8-100, onde se acha inscrito a favor de.José de
Sousa e lrmãos, Sociedade Comerciat, com sede na
cidade do Funchal, pela inscrição n." ZS 827, a to_
lhas oitenta e uma do livro G-106; e inscrito na
matriz predial rústica da freguesia de Câmara de
Lobos sob o art.o 20, com o rendimento colectável
de í 36í$00;

2 - Parcela de terreno, com suas benfeitorias,
pertences e acessórios, direitos e regalias, aces-
sões e servidõès, sem reserva alguma, com a área
de trezentos e quinze metros quadradoS, localizada
no sítio da Vila, freguesia e concelho de Câmara
de Lobos, confrontante, na parte considerada, do
Norte com a Rua Doutor João Abel de Freitas, do
Sul com o caminho do Espírito Santo e João Augus_
to Silva Júnior, do Leste com a Rua Doutor João
Abel de Freítas e a Estrada Regional cento e um e
do Oeste com João de Sousa Coelho e a entrada,
a destacar do prédio rústico e urbano, descrito na
Conservatória do Registo ,predial do Funchal sob o
número três mil e quin,hentos cinquenta e seis, a
folhas cento e treze do livro B cento e trinta, onde
se acha inscrito a favor de Manuet Joaquim Henri-
ques de Gouveia e consorte e gue é o inscrito nas
matrizes prediais respectivas sob os Artigos trin-
ta e quarenta e cinco (rústica) e mil quatrocentos
vinte e sete e mil quinhentos trinta e um (urbana).
Este prédio está onerado com uma hipoteca a favor
da CaÍxa Económica do Funchal;

3 - Outr.a parcela de,terreno, com suas ben-
feitorias, pertences e acessórios, direitos e rega_
lias, acessões e servidões, sem reserva alguma,
com a átra de noventa metros quadrados, tocalizada
no dito sítio da Vila, freguesia e concelho de Câ_
mara de Lobos, conÍrontante, na parte considerada,
do Norte com a Estrada Regional cento e um, do Sut
com a Rua Doutor João Abel de Freitas, do Leste
com o Jardi.m Municipal e a Ëstrada RegÍonal cento
e um e do Oeste com Belmiro Lopes Marques Cat_
deira, a destacar, também, do prédio rústico e ur-
bano descrito na Conservatória do Registo predial

Considerando que o actual encarregado geral
do quadro do pessoal da Secretaria Rãgiona-l do
Equipamento Social, Manuel Januário de Ágrela se
acha vinculado à função pública desde 2Z de Mar_
ço de 1945, data em que foi contratado para exer_
cer funções de apontador de 2o classe da Direcção
de Obras Fúblicas, da Ex-Junta Geral do Distrito
Autónomo do Funchal, pelo que já ,perfez, nesta
data, 36 anos de serviço, requisito, já de si, legal-
mente suficiente para a aposentação voluntária;

Considerando que o mesrno encarregado.geral,
vem desempenhando as suas actuais funções com
zelo, competência e dedicação, tendo a seu cargo
tarefas e actividades da maior responsabilidade, e
bem assim, hierarquicamente, sob a sua chefia fun-
c_ionários não só do sector operário, como também
admínÍstrativos;

Considerando, que na sua actual carreira não
poderá ascender a outro lugar, visto que o lugar
que desempenha de encarregado-geral é lugar de
topo da respectiva híerarquia;

Tendo em conta as apontadas qualidades pro-
fissionais e, sobremodo o tempo e qualidade do seu
serviço, o Governo Regional, reunido em plenário,
em 9 de Julho de,íg81, resolveu:

1) - Promover, a título excepcional, à catego-
ria de chefe de Serviços, letra .Fo o encarregado-
-geral Manuel Januário de Agrela da SecretarÍa Re_
gional do Equipamento Social, lugar para que existe
vaga no respectivo quadro. (Decreto Hegulamentar
Regional 13/80/M, de 25.1í.í990).

ldentificação dos imóveis abrangidos:
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do Funchal com o número três mil quinhentos cin-
quenta e seis, a folhas cento e treze, do livro B
cento e trinta, e identificado no número dois ante_
rior

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 1981. - O Presidente em exercícío, Manuel
Jorge Bazenga Marques.

Resolução n: 4gZ /gl

2) - A presente Resolução produz efeitos a
partir do dia 1 de Julho de í981.

Presídência do Governo Regíonal, 9 de Jul,ho
de í98í. - O presidente em exercÍcia, Manuel
Jorge Bazenga Marques,
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Resolução n." 438/gl

, O Governo Regional da Madeira, reunido emplenário em g de Julho de tset, res;lv";; "" ""'

. Aqrovar uma proposta de proposta de Lei à
A-ss embl eia da R epúbl ica que 

" cãnaï"iãna ;.;;":
ção de areias na orla marítima no Arquipelago daMadeira".

Presidência do Governo Regional, g de Julhode í981. - O presidente urn ï*ãr"i.io, ManuelJorge Bazenga Marques.

zação do Executivo Madeirense. Mais foi resolvido
autorizar a celebração do respectivo contrato edelegar os poderes de representação desta Região
Autónoma, na assinatura do mesrno, no Secretá_rio Regíonal da Agricultura e pescas.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julhode 198í. - O presidente u* ã".r*i"io, lrianuel
'lorge Bazenga Marques.

Resolução n.. 439/gt

O Governo Regional da Madeira, reunido emplenário em g de Julho de tggt, resálveu:

^ Ceder uma parcela de terreno da "FazendaPestana", pertença da Região Autónoma da Madei-ra -_ parte do imóvel descrito sob o n.. gg a folhas
145 do livro B- í.", da extinta Conservatória daPonta do Sol, Madeira _, a Manuel ;àaquim da Na_tividade, casado, residente ao sítio do lugar de Bai-xo, freguesia da ponta do Sol, com a áÃa de dezas-seis e meio metros quadrados, pelo valor de

16 500$00, destinado a atargar em meio metro a en_trada de acesso à residêncú. Mais foi resólvÍdo au-torizar a celebração do respectivo contrato e dele-gar os poderes de representação da Região Autóno_
ma, na assinatura do mesmo, no Secretário Regio-nal da Agricultura e pescas.

Presidência do ,Governo Begional, 9 de Julhode lg8í. - O presidente 
"* 

-u*"r"i"io, 
Manuel

Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 441/Si

Tendo em vista um aumento da área de aten-
dimento ao público com a consequente melhoria
de.qualidade de servìços, o Goveino Regional daMadeira, reunido em plenário em g de Julho deÍ981,.resolveu: autorizar a Delegação do Banco
Totta e Açores, com sede à Rua ão Aljube, nesta
cidade do Funchal, a ampliar as suas instalações.

Esta ampliação que abrange a loja onde actual-
Ínente funciona a Casa Londrina e respectivos ane_
xos, é considerada uma extensão das actuais ins_
talações.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julhode i981. - O presidente 
"* ï*"r"i"io, Manuel

Jorge Bazenga Marques.

Resolução n." 440/gl

O Governo Begional da Madeira, reunido emplenário em 9 de Julho de 1981, resolveu:.

Dar de arrendamento o prédio rústico, per-
tença da Região Autónoma da Madeira, Iocalizado.
ao sítio do Janeiro, concelho de Santa Cruz, com
a área de 147 149 m2, a Jorge José Silvestre Gon-
çalves, casado, agricultor, nãtural da freguesia deSanta María Maior, concelho do Funchal, aí resi-dente à Bua do.Lom,bo da Boa Vistá, n." 31, mg_diante o pagamento da renda anual J" rS 000$00,para fins de exploração agro_pecuária, subordinan_
do-se as benfeitorias a iúplantar a pràvia autori_

Resolução n." 442/gl

O Governo Hegional da Madeira, reunido emplenário em g de Julho de 1981, resolveu:

Ratificar o despacho do Secretário Regional
do Equipamento, SociaI de 17.7.1g80, que promo-
veu o funcionário Francisco Enoque Rodrigues à
categoria de Chefe de Serviços do quadro da Se,
cretaria Regional do Equipamento Social, no sec-tor do Gabinete de Aquisição de lmóveis.

Tal promoção deveu-se ao facto do funcioná_rio abrangido reunir as condições exigidas, com
bastas provas já dadas para o desémpenfro do
cargo, pois desde a saída do anter.ior serventuá_
rio que ocupava a chefia do' referido Gabinete, em
16 de Março de lgZB, vem demonstrando uma ex-
celente aptidão para o lugar.

Tal desempenho cada vez tem sido melhor,
muito especialmente, desde Julho do ano de 1g80,
em que ao referido Gabinete têm sido. cometidas
tarefas de maior dimensão, tais òomo as expro_priações para as obras de Ampliação do Aeroopr-
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to de Santa Catarina, construção dos 240 Íogos
em Câmara de Lobos, Plano de Urbanização da
Nazaré, entrê muitas outras.

Esta promoção tem efeitos retroactivos des-
de 1 de Julho de 1980, devendo ser abonadas ao
funcionário Francisco Enoque Rodrigues as dife-
renças de vencimentos e demais regalias ineren-
tes ao cargo de Chefe de Serviços da referida
data até hoje.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 198í. - O Presidente em exercício, Manuel
lorge Bazenga Marques.

Resolução n.'443/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 9 de Julho de 1981, resolveu:

Conceder um subsídio de 250 000$00 à Casa
do Povo da Ponta do Sol destinado à formação de
um grupo folclórico.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
lorge Bazenga Marques.

Resolução n." 444/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 9 de Julho de 1981, resolveu:

í - Solicitar formalmente ao Governo da Re-
pública, de acordo com o previsto no Decreto-
'Lei 187/81, de 2 de Julho, o desencadeamento
das acções normativas necessárias para a con-
cretização da emissão em' empréstimos obrigacio-
nistas no valor de dois milhões de contos.

O em.préstirno, que se destina ao financia-
mento de diversos investimentos do Plano da Re-
gìão, terá as seguintes características:

a) duração: 12 anos, com 2 anos de'deferi-
mento;

b) Vence juros semestralmente à taxa básica
de desconto do Banco de Portugal, ocorrendo o
primeiro vencimento a 1 de Fevereiro, de 1982;

c) 2 000 000 de obrigações no valor nominal
de I 000$00;

d) Categoria: ao par;

Modo de representação - por certificados
de qualquer número de obrigações, desde que
divisível por vinte;

e) Será subscrito integralmente pelas insti-
tuições de crédito existentes na Região - con-
soante a proporção do montante da carteira de
depósitos-respectiva, em 31.12.1980 -, que são:

Banco Totta & Açores - que liderará a ope-
ração -, Banco Borges & lrmão, Banco Espírito
Santo e Comercial de Lisboa, Banco Nacional Ul-
tramarino, Banco Pinto & Sotto Mayor, Banco por-
tuguês do Atlântico, União dos Bancos Portugue-
ses, Caixa Geral de Depósitos e Banco de Fomen-
to Nacional;

f) A amortizaçâo será ao par, em vinte semes-
tralidades iguais com início em í de Fevereiro de
1984 e final em 1 de Agosto de 1g93, sendo ain-
da a importância total de cada semestralidade di-
vidida pelas entidades portadoras na proporção
dos respectÍvos montantes;

gj Gozará de isenções de impostos e demais
encargos;

h) Beneficiará do aval do Estado.

2 - Mandatar o Secretário Regional do pla-

neamento e Finanças para ultimar todas as di-
ligências que visem a concretização do emprésti-
rno e, em especial, outorgar, vinculando assim a
Fegião, os respectivos títulos obrigacionistas.

3 * Requerer ao Governo'Central a prestação
do aval do Estado para garantia do empréstimo.

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
lorge Bazenga Marques.

Resoluçãg n.' 445/81

O Governo Regional da Madeira, reunido em
plenário em 9 de Julho de í981, resolveu:

Atribuir às Câmaras Municipais desta Região
a quantia de 26 462 000$00, proveniente de recei-
tas nos termos da Alínea b) e c) da Lei n: 1/79
(Finanças Locais).

Presidência do Governo Regional, 9 de Julho
de 1981. - O Presidente em exercício, Manuel
Jorge Bazênga Marques.
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Portaria n." 68/gl

Nos termos do disposto nos n.. 2 e 3 do
Decreto Regional n." 25/79/M, de 30 de Outubro:

Manda o Governo da Região Autónoma o
seguinte:

1.' - É equiparado , para todos os efeitos le-
gais, a Director de Serviços, o licenciado António
José Jardim Faria, técnico principal e o actual
responóável pelo Serviço de Apoio às pequenas
e Médias Empresas lndustriais.

2.o * A presente Portaria produz efeitos a
partir do dia 1 de Maio de í981.

Plenário do Governo Hegional, g de Julho de
1981. - O Presidente em exercício, Manuel Jorge
Bazenga Marques.

portaria n." 72/gl

A Portaria 54/80, de 2 de Maio, instituiu na
Região o Programa para Heparação de lmóveís.
em Degradação * PRID.

Considerando a conveniência da possibilidade
de negociar com as instituições de crédito, os
empréstimos a conceder.

Considerando a,vantagem de cometer às ins_
tituições de crédito já referidas, as operações re-
lativas aos mesmos empréstimos, bem como as
suas cobranças;

Nestes termos, manda o Governo da Hegião
Autónoma o seguinte:

í.'- O Governo pode negociar com as institui-
ções de crédito, os empréstimos a conceder ao
abrigo deste diploma, bem como cometer às mes-
mas as operações a eles inerentes e respectivas
cobranças.

2.'- Este diploma produz efeitos a partir da
data da sua publicação.

Plenário do Governo Regional, 16 de Julho
de í98í. - O Presidente do Governo Regional em
exercício, Manuel Jorge Bazenga Marques.

' Portaria n." 73/gl

Os motivos que levaram o Governo Regional
a atribuir vestuário condigno aos motoristas e con.

tínuos que prestam servíço nos Gabinetes dos
membros do Governo e outros Gabinetes tem por
base, conforme consta da respectiva resolução, a
dignidade de exercícÍo da função pública e o res-
peito da população utente.

Assim, e embora reconhecendo-se que resul-
ta incómodo o uso de factos completos em perío-
dos de calor, há que acautelar o respeito pelos
princípios atrás enunciados:

Nestes termos, manda o Governo da Região
Autónoma o seguinte:

1 - Os contínuos e motoristas que prestam
serviço .nos Gabineteb dos ,membros do Governo
e outros Gabinetes aos quais foi atribuído Íarda-
mênto, apresentar-se-ão ao serviço devidamente
uniformizados.

2 - Durante as estações quentes, ou em pe-
ríodos de calor que o justifiquem, poderá ser dis_
pensado o uso de casaco, devendo, contudo, os
motoristas e contínuos aprese,ntar-se ao serviço
com o restante vestuário do uniforme, ou seja, cal_
ça, camisa e gravata.

Plenário do Governo RegÍonal, í6 de Julho
de 1981. - O Presidente do Governo Hegional em
exercÍcio, Manuel Jorge Bazenga Marques.

PRESIDENCIA DO GOVERNO REGIONAL
E SECRETARIA REGIONAT DO PLANEAMENÏO

E FINANCAS

Portaria n.. T0lgl

A fim de possibilitar o pagamento de despe-
sas adentro do Capítulo ll do Orçamento Regional
para o corrente ano, inerente à presidência do
Governo Regional (Secretaria-Geral da presidên_
cia), há necessidade de se proceder à transferên-
cia da importância de S í05 000$00 {cinco milhões
cento e cinco mil escudosJ, das rubricas constan-
tes do mapa anêxo, pelo que, ao abrigo do artigo 3..
de Decreto Regional n." S/79/M, de 21 de Abril,
manda o Governo Regional através da presidência
e da Secretaria do Planeamento e Finanças o se-
guinte:

í.'-Que se proceda à transferência e refor-
Ço de verba na importância de S iOS000$00, de
acordo com o mapa anexo, que faz parte integrante
desta Portaria.

2." - Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.
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Presidência do Governo Regional e Secretaria
Regional do Planeamento e Fínanças aos 13 de

Julho de 1981. - O PresÍdente do Governo Regional

Portaria n." 74/87

Considerando a necessidade de ampliar, em'

bora com a devida contenção a indis'pensabilidade,
o quadro do pessoal da Direcção Regional do Tu"

rismo, anexo ao Decreto Regional 4lB1/M, de 17

de Março, parcialmente alterado pelo. Decreto Re-

gulamentar Regional n." 9/8í/M;
Considerando que apenas no sector do pes-

soat técnica'profÍssional, haverá mister proceder

ao aditamento de mais duas unidades, por forma
a poder corresponder, às múltiplas e complexas
actividades para que é solicitada a Direcção Re'
gional do Turismo, e Íìo quadro da Escola de Ho'
telaria e Turismo, o.nde se mostra oportuno e con'
veniente o acréscimo de mais dois lugares de

chefes de Repartição visando os sectores de Hote'
laria, e Actividades Turísticas;

- O Governo Regional ,nos termos do disposto
no n." 4, do art.o 26, do Decreto Regulamentar Re'
gional 4/B1lM, de 17 de Março, e art." 3.o, do De"

creto Regulamentar Regional 3/78/M, de 6 de Se'
tembro, através da Presidência do Governo Regio'
nal e da Secretaria Regional do Planeamento e Fi'
nanças determina o seguinte:

I - O quadro do pessoal a que se reporta o
n. 2, do art." 26, do Decreto Regulamentar Regio'
nal 4/81/M, de '17 de Março, é alterado, na parte

respeitante ao sector do pessoal técnico'profissio'

em exercício Manuel Jorge Bazenga Marques. -
O Secretário Regional do Planeamento e Finanças,

Susano Manuel Barreto França.

nal onde são aditados mais duas unidades, pas'

sando a ter a composição seguinte:

Quadro de pessoal a que se refere o n.o 2

do artigo 26." do presente diPloma

Número de

Funcionários
Dellgnação dol (atgor

A) Pessoal drÌgente

Di.rector ,regional ... .

D,irector do serv'iços
CheÍe 'de divisão ...

B) Pessoal técnico supe.
,rior

6 Assessor, técnico
princi'pal, de 1." classe e de
2." classe

C) Pessoal técnico

Técnico pr,ineipal, de 1.' c
se e do 2." classe ... ...

leÍra de
Vencimenlo

C,D,ECG

F.HeJ

1

2
2

o

,KeL
E

F

H

10

6
1

5

35

D) Fessoal Técnico"Profis'
sional e adiministrativo

Técnico principal, de 'l .' clas.
se e de 2.' classe
Chefe de ,repartição (a) ...
Chefe de serviços (b) ... '..
Ohefe de secção
Primeiro-oficial,segu

CAPÍTUtO DlvrsÃo Gódigo BUBRICAS

PR'ESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Secretaria Geral da Presidência

Remunerações certas e Per'manentes:

Gratificações certas e permanen'tes

Participação emo'lumentar

Prestações directas - Prevìdência Social:

Outras prestações'directas
Aquisição de serviços - Não especiÍicados

Secretaria Regional do Planeamento
e Finanças

Outras despesas correntes:

Diversas:
Dolação provisional ... ... ... .;. ..

TOTAL

REFORçOS OU

rNgcnrçõEs
ANULAçÕES

1 01

43

45

03

í0

3í

44

1 09

1 0 000$00
r B0 000600

1 5 000$00
5 000 000$00

s í 0s 000$00

5 10s 000$00 5 105 000$00

cial ê terceirooficial ... ... J.L.eM



Derignação dol (argol

Escriturá riodacti lógra,f o
1.' olasse e de 2.,

classe...
,Operador Uu tele.omunr
Çóes de 1." classe e de 2..
'classe ...

F) Pessoal auxíli'a,r

'Moto,rista de .ligeiros de í
olas'se e de 2." classe
Telefonista prir"nãi-O-
classe ,e do 2." olasse ...
Contínuo .de ,Í.' cla.sse e de
2." classe
Banh,eiro

Servente
Patrão {lancha "Altair,J
Maqu'i,nista ('lancha *AltaÍr,)
Marinheiro (,lanoha "Alta,ir")
Encarregad.o de casa de
go de montenha (b)

cipal, de

í6 DE JULHO DE 1981

Dedgnagão dol [argol

A) Pessoal dirigente

lDirector de serviços
Chefe de divisão ... ...

B) Pessoal adm,inis

Ohefe de r€,partição ...
Técnic,o pri,ncipal, de í..
se e da 2." classe ...
Chefe de secção ... ...
Primeiro.oficial,
cial e ferceiro"ofioial
,Escriturário-dacti lógraf o
cipal , de. Í.' classe e de 2..
olasse

C) Psssoal aqxiliar

M,otorÌsta .d,e ligeiros de í."
classe e de 2.. classe ... ...
Telefonista principal, de í..
c,lasse ,e de 2." clas,se ... ..,
GontÍnuo de í." c,lasse e
2." clas.se
Jardi.neiro de í.. classe e de
2', classe
Servente

6

A extinguir cinco aquando da vacatura.
A extingu,ir aquands da vacatura

3 - Os efeitos jurídicos da presente portaria
retrotraem-se a 1Z de Junho de iggí.

Presidência do Governo Regional e Secreta.
ria do Planeamento e FÍnanças aos í6 de Julho de
í981. - O Presidente do Governo Fegiãnal, em
exercício, Manuel Jorge Bazenga Marques. _ pelo
Secretário do planeamento e Finanças, o Secretá-
rio Regional do Comércio e Transportes , Miguel
José Luís de Sousa.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAI.
E SECR,ETARIAS REGIONAIS DO PLANEAMENTO
E FINANçAS E DA EDUCAçÃO E GULTURA

Portaria n." 7ïlg1

A Íim de possibilitar o pagamento através de
despesas do Capítulo Vl do Orçamento Regional
para o .corrente ano económico, inerente à secre-
taria Regional da Educação e Cultura, há necessi_
dade de proceder à transferência da importância
de 5 000 000$00 (cinco milhões de escudosJ para
reforço da rubrica do mesmo Orçamento, pelo que,
ao abrigo do artigo 3.. do Decreto Regional n."
5/77/M, de 2í de Abril, manda o Governo Regional,
através do seu Presidente e das Secretarias Re_
gionais do Planeamento e Finanças e Educação e
Cultura, o seguinter

349

llúmero de
Funcionários

leÍra rle

Vencimenlo

N,QeS

JeL

OeQ

N,QeS

SeT
S
T

N
rp

s

N

4

1

5

2

J

1

I
2

1

(a)
(,b)

2 - O quadro de pessoal a que se refere o
fl.o 3.o, do art;o 26, do Decreto Regulamentar Regio_
nal, 4/81/M, de 1Z de Março, é alterado na p;te
respejtante ao pessoal administrativo, onde são
aditados mais dois lugares de Chefe de Reparti_
ção, passando a ter a seguinte composição:

Quadro de pessoal a que se refeíe o n.o g
do artigo 26.. do presente diptoma

l{úmoro de
funcionáriol

leÍra de

Vencimenlo

E

F,HeJ
H

J.L.e,M

,N,OeS

OeO

,N.OeS

SeT

1

2

3
4

4
12

3

1.'- Que se proceda à transferêncía e reforço
de verba na importância global respectivamente de
5 000 000$00, de acordo com o mapa anexo, que
taz parte integrante desta portaria.

2.o * Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Presidência do Governo Regional e Secretarias
Regionais do Planeamento e Finanças e de Educa.
ção e Cultura, aos 14 de Julho de í98i. _ O pre-
sidente do Gbverno Regional em exercício, Manueí
Jorge Bazenga Marques. - O Secretário Regional
do Planeamento e Finanças em exercício Míguel
José Luís Sousa. -- O Secretário Hegional da Edu.
cação e Cultura, Eduardo Antúnio Brazão de Castro.

2

2

7

4

6
SeT

T
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Gódigo DESIGNAçÃO DA DESPESA cóDrGo

5 000 000$00

5 000 000s00

DrvrsÃo CAPíTULO

31

41

VERBA A T,RANSFERIR

CAPÍTULO VII

SEGRETAR|A REGTONAL DA EDUGAçÃO
E GULTURA

DESPESAS CORR.ENTES

5. Direcção Regional dos Desportos

Aquisição de serviços 'não ,es,peoificados

2) Torneio Autonomia

VERBA A REFORçAR

Transferências - lnstituições Parti.culrares ... ...

5 000 000$00 5 000 000$00

5 000 000$005 000 000$00

SECRETARIA REGIONAL DO PLANEAMENTO
E F|NANçAS

Portaria n," 77/81

A fim de possibilitar o pagamento de despe-
sas adentro do Capítulo Terceiro do, Orçamento
Regional para o corrente ano, inerente à Secretaria
Regional de Planeamento e Finanças, há necessi-
dade de se proceder à transferêncía de 300 000$00
(trezentos mil escudos), do referido Capítulo Ter-
ceiro do mencionado Orçamento, pelo que, ao Abri-
go do art. 3.o do Decre.to Regional n| 5/77/M, de
21 de Abril, manda o Governo Regional, através

da Secretaria Regional do Planeamento e Finanças,
o seguinte:

1." - Que se proceda à transferência e reforço
de verba, de acordo com o mapa anexo, que faz
parte integrante desta Portaria.

2.'- Esta Portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretaria Regional do Planeamento e Finan-

ças, 2 de Julho de 1981. - O Secretário Regional
do Planeamento e Finanças, Susano Manuel Barreto
de França.

CAPíTULO DrvtsÃo cóDrGo RUBRICAS
REFORçOS OU

tNsGRlçÕES
ANULAçÕES

ill

1

7^A

44

14

09

B)

SECRETARIA REGIONAL
DO PLANEAMENTO E FINANçAS

1 _ GABINEÏE DO SEGRETÁRIO

Despesas Co,rrentes

Outras despesas cor.rentes diversas

Diversas

Dotaçáo Provisional

SERVIçO DE CONTABILIDADE

Despesas Gorrentes
Deslocações ; ,Composição de encargos

TOTAL .,.

300 000$00

300 000$00

300 000$00

300 000$00
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Portaria n." 76/8l

A fim de possibilitar o pagamento de despe.

sas adentro do Capítulo Terceiro do Orçamento

Regional para o corrente ano, inerente à Divisão

do Património, há necessÍdade de se proceder à

transferência da importância de dez milhões de

es,cudos, da rubrica constante do mapa anexo, pelo

que, ao abrigo do art. 3." do Decreto Hegional n."

5177/M, de 21 de Abril, manda o Governo Regional

através da Secretaria Regíonal do Planeamento e

Finanças o seguinte:

GAPÍTULO

SECRETARIAS RËGIONAIS DO PLANEAMENTO
E FINANçAS E DO TRABALHO

Portaria n." 77 /87

A fim de possibilitar o pagamento de despe-

sas do 'CapÍtulo Vll do Orçamento Ordinário para

o corrente ano, inerente à Secretaria Regional do

Trabalho, torna-s'e necessário proceder à transfe-
rência da importância de Esc: 4 530 000$00 (quatro

milhões quinhentos e trinta mil escudos) do Ca-

pítulo Vll, para reforço de verbas dentro do mesmo
Capítulo.

Assim, ao abrigo do disposto no art.o 3." do

Decreto Regional n.'5/77/M, de 21de Abril, man-

da o Governo Regional através dos Secretários

1 .o - Oue se proceda à transferência e refor.

ço de verba na importância global de dez milhões

de escudos, de acordo com o mapa anexo, que

faz parte integrante desta, Portaria.

2." - Esta Portaria entra imediatamente ern

vrgor.

Secretaria Regional do Planeamento e Finan

ças aos 16 de Julho de í98í. - Pel'O Secretário

Regional do Planeamento e Finanças, Miguel Jos'é

LuÍs de Sousa.

Regionais do Planeamento e Finanças e do Traba.

lho, o seguinte:

1." - Que se proceda à transferência e refor-

ço de verbas na importância global de 4 530 000$00

(quatro milhões quinhentos e trinta mil escudos)

de acordo com o mapa anexo, que faz parte inte.
grante desta Portaria.

2.o-Esta Portaria entra imediatamente em

vigor.

Secretarias Regionais do Planeamento e Fi-

nanças e do Trabalho, no Funchal, aos 15 de Julho

de 1981. - O Secretário Regional do Planeamento

e Finanças, Susano Manuel Barreto de França. -
O Secretário Regíonal do Trabalho, Manuel Jorge

Bazenga Marques.

GÓDIGO RUBRICAS

1 0 000 000$00

í0 000 000$00

7-B 26
27

í 0 000 000$00

í 0 000 000$00

DtvlsÃo ANULAçÕES

DINECçÃO REGIONAL DE FINANçAS

Divisão do Património

REFORçOS OU
tNscRrçÕEs

SECRETABIA REGIONAL
DO PLANEAMENTO E FINANçAS

Bens ,não duradouros - lConsum,o ,de Secretaria
Bens não d'u'radounos - Outros

]orAL ...
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DrvrsÃo

CAPíTULO VII

SEGRETARIA REGIONAT DO TRABALHO

VERBAS A TRANSFIERIR

VERBAS A REFORçAR

DtvrsÃo CAPÍTULO

GAPíTUtO

4

5

2

3

02
a4
05

46

4

42

23

29

3í
14

01

0í

27
30

03
3í

Re'muneraçõ,es ceÉas e penmanerntes:

Pessoal dos quadros ap.rova'dos por lei ... ...
Pessoal contnatado não pertencente aos qua.

dros ...
Pessoal destacado de outlps serviços do ,Estado.

Su'bsídios de férias e de Natal
Horas,extraord inárias
Aquisição de ,serviços * Não especiÍioados ...

IIESTGNAçÃO DA DESpESA GÕDIGO

I 400 000s00

I 030 000$00 4 530 000$00

cÕDtco

Remunerações ceFtas e perm:anente,s

600 000$00

700 000$00

600 000$00
600 000$00
700 000$00
200 000$00

1 900 000$00
200 000s00

Bens não duraduoros - Co,mbustíveis e Lubri
f irc,antes

Aquisição de serviços - Locação de Bens ... ...
Aqu,isição de serviços - Não especiÍicados ...
Deslocações - Oom'pensação de encargos ...

Re,munera@es db Pessoal. d,ive,rso
Bens não duradouros ._ Outros
Aquisição de serviços - Transpô,rtes e co.

m,unicaçõeS

200 000$00
100 000$oo
200 000$00
1 00 000$00
200 000$00

300 000$00
30 000$00

DrvrsÃo GÕDIGO ,DESTGNAçÃO DA DESPESA cÕDrGo DtvtsÃo

01

04

01

0í

03
10

26

Remuneraçõês certas e p,erm,anentes:

04

05

42

Pessoal cú.ntratado ,não pertencente aos
quadros

Pessoal destacado de outros serviços do
,Estado

Remu'nerações de pessoal'driveiso
Alimentação e alojamento

í 600000$00

500 000$00
700 000$00
100 000$00 2 900 000$00

Remunerações centas e penm,anen'tes

a2

04

Fessoal dos quadnos aprovados rpor lei 700 000$00 700 000$00

Bemunerações certas e p€rm,an,entes

Pessoal co,ntratado flão ,perte.ncente aos
quadros

Horas extraor.dinárlas
Prestações directas - Previdência So'cial ... ...
Abono de Família
Bens não duradouros -.. Oo'nsuìmos ds Sec're.

taria.,,

700 000$00
1 00 000$00

30 000$00

100 000$00

0t

930 000$00 4 530 000$00
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portaria n." Zg/91

A fim de possibilitar o pagamento de despe-
sas do Capítulo Vll do Orçamento Ordinário para
o corrente ano, inerente à Secretaria Regional do
Trabalho, torna-se necessário proceder à transfe-
rência da importância de Esc.: 4 300 000$00 (quatro
milhões e trezentos mil escudos) do Capítulo lll
para reforço de verbas do referido Capítulo Vll.

^ Assim, ao abrígo do disposto no artigo 3.. do
Decreto-Regional. n." 5/77 /M, de 21 de Abril, manda
o Governo Regional através dos Secretários Re-
gionais do Planeamento e ,Finanças 

e do Trabalho,
o seguinte:

í." - Que se proceda à transferência e refor_
ço de verbas na importância global de 4 300 000$00
(quatro milhões e trezentos mil escudos, de acor_
do com o mapa anexo, que faz parte integrante
desta Portaria.

353

2." - Esta portaria entra imediatamente em
vigor.

Secretarias Regionais do planeamento e Finan-
ças e do Trabalho, 14 de Julho de 198í. _ O Se-
cretário Fegional do pÍaneamento e Finanças, Su_
sano' Manuel Barreto de França. *. O Secretário
Regional do Trabalho, Manuel Jorge Bazenga Mar-
ques.

CAPÍTULO III

SECRETARIA REGIONAL DO PTANEAMENTO

E FTNANçAS

VERBAS A TBANSFERIR

DtvtsÃo
CAPÍTULO

CAPÍTULO VII

SECRETARIA REGIONAT DO TRABATHO

VER,BAS A NEFOBçAR

5

cóDtco DtvtsÃo

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

Divers,os:

B) Dotação provisional

DESIGNAçÃO DE DESPESAS
oóDtco

44

09
4 300 000$00

4 300 000$00 4 s00 000s00

nEstcNAçÃO DE DESPESAS
DtvtsÃo cóDrco

cóDrGo DtvtsÃo CAPÍTUI.O

52 únv€stirnentos - Maquinaria e,equipamerÌto 4 300 000$00

4 300 000$00 4 300 000$00
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"Toda a correspondência, quer ofi-

cial, quer relativa s anúncios e a
assinaturas do Jornal Oficial deve

ser dirigida à Secnetaria da Presi-

dôncla do Governo Regional da Ma"

deira.'

Preço deste nú,mero: 33$00

.'o pneço dos anúnciog é de 108

a ,linha, acrescldo do respectivo im-
posto do Selo, dependendo a sua
publicação do'pagamento antecipa.
do a efeotuar na Secretaria da Pre.
sidência do Governo Regional da
Madeira,'

A.S S I N A T U R A
As tluas séÌÌi€s .ôÍxo 11m$ | Semestre

Â 1.r séÍrlo *O$ I t
À 2.r série 650$ I )

Nú.rneros s SuFleqÍr,eotes - È)reçoa por páSÉns, 1960

Â fu,"u valores a4r'êssem os port€s ile ooarfelo
(pwtatr{o ú,o ón9' d;e 2 ils fowc.od,rìo)

s
660$

3508

s60$

Cdnposiceo e Ianpressão Tip. (Jonüal dâ Maalei{s,t


